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Proc "VDCÃfªARAMUNICIPALDE * -—

SAO PAULO *“ ————-——

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 260/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social;

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às
pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida;

- Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de
Sinais — Libras e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão de
pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que a ltera a Lei nº 10.257, de 10 de julho
de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a garantir
condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das
edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores
domésticos.

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Estadual nº 12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente — CMPD, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
- Lei Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Municipio de São
Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais.

- Lei Municipal nº 12.821, de 07 de abril de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentosbancários com acesso único através de porta giratória manterem acesso,
em rampa, quando for o caso, para pessoas portadoras de deficiência, que se Iocomovam
em cadeiras de rodas, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município
de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
“Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com
Deficiência Visual”;

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São Paulo,
serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de
Calçadas — PEC;

- Lei Municipal nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o disque-calçadas; revoga as Lei nº 10.508, de 04 de maio de
1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 200, o art. 167 e o correspondente item constante do
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002;

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o art. 6º da Lei nº
13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios públicos do
Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o “Plano Municipal de
Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva”;

- PL 60/17, que altera a Lei nº 15.422, de 09 de setembro de 2011, para o fim de tornar
obrigatória a instalação de piso tátil nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com
deficiência visual ou surdo-cegueira, e dá outras providências — Vetado.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente.

São Paulo, 13 de junho de 2019.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
P10260-19

PARECER Nº 3435/2033 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0260/19

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Zé Turin, que altera a Lei nº
15.442, de 9 de setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil
nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e
mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo—
cegueira.

O projeto merece prosseguir.

Conforme previsto no art. 24, inciso XIV, da Constituição Federal, compete à União, aos
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social
das pessoas com deficiência.

Esse dispositivo deve ser conjugado com o disposto nos inciso I e II do art. 30 da Carta
Magna, que estabelecem competir aos Municípios suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber, em vista do atendimento do interesse local.

No caso, o interesse local é evidenciado pelo fato de a medida proposta no projeto promover
a inclusão das pessoas com deficiência que residem e/ou circulam no Municipio.

No plano material, o projeto atende ao disposto no art. 23, inciso II, da Constituição Federal,
segundo o qual e competência comum de todos os entes federados cuidar da saúde e
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

No âmbito local, a Lei Orgânica do Município dispôs em seu art. 226, inciso II, a
Obrigatoriedade do Município em garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida
social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de suas
potencialidades, em especial o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais,
educacionais, esportivos e recreativos.

Essa norma deve ser conjugada com o art. 233, inciso IV, também da Lei Orgânica,
segundo o qual o Município deve destinar recursos orçamentários para incentivar a
adequação dos locais já existentes e a previsão de medidas necessárias quando da
construção de novos espaços, tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do
lazer por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de maneira integrada aos
demais cidadãos.

Na esfera federal, a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida, com alterações produzidas pela Lei nº 13.146, de 06 de julho
de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), estabelece:

mesmo Nº Iam lio—lºi
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
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SAO PAULO
Pl0260-19

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e
instalados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas
portadorasde deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de
circulação comum para pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa
com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta no
iso de acordo com as normas técnicas pertinentes.
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

Destarte, observa-se que o projeto encontra amparo na legislação federal, e apenas
esmiúça alguns aspectos do direito já garantido em lei nacional, de modo que não há que se
cogitar de inconstitucionalidade por violação à iniciativa privativa do Prefeito para dispor
sobre a organização administrativa, tendo em vista que o dispositivo não inova em grande
medida ao que já é determinado por norma federal.

Neste sentido, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se depreende do
excerto abaixo, extraído da ADI nº 5.293/SC, julgado em 08/11/2017:

Palácio Anchieta

Ementa: CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃOA SAÚDE E A PESSOAS COM
DEF/CIENCIAS. LEI 16.285/2013, DE SANTA CATARINA. ASSISTENCIA
A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR QUE/MADURAS GRAVES.
ALEGAÇOES DIVERSAS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
VÍCIOS DE INICIATIVA. lNEX/STENCIA. OCORRÉNCIA DE
USURPAÇÃO DE COMPETENCIAS MUNIC/PAIS (ART. 30, V) E DA
UNIÃO, QUANTO A AUTOR/DADE PARA EXPEDIR NORMA GERAL
(ART. 24, XIV, 5 1ª). 1. Os art/qos 1º, 4º, ôº e 7º da lei impuanada não
afrontam a regra, de reprodução federativamente obrigatória, que preserva
sob a autoridade do chefe do Poder Executivo local a iniciativa para iniciar
leis de criação e/ou extinção de Ministérios e órgãos da Administração
Pública (art. 61, & 1º, II, “e", da CF). Mera especificação de quais cuidados
médicos, dentre aqueles iá contemplados nos padrões nacionais de
atendimento da rede pública de saúde, devem ser darantidos a
determinada classe de pacientes (portadores de sequelas qraves
causadas por queimaduras). 2. A cláusula de reserva de iniciativa inscrita
no art. 61, 5 1º, II, "",b da Constituição, por sua vez, não tem qualquer
pertinência com a legislação objeto de exame, de procedência estadual,
aplicando-se tão somente aos territórios federais. Precedentes. 3.
lnocorrência, ainda, de violação a preceitos orçamentários, tendo em vista
o acréscimo de despesas públicas decorrentes da garantia de assistência
médica especializada a vítimas de queimaduras. Conforme reafirmado pelo
Plenário Virtual desta Suprema Corte em sede repercussão geral (ARE
878.911, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/10/2016): “Não usurpa
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leg.brl
PL0260-19. C
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SAO PAULO
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despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 5
1ª, ll,a” ” "c e"e", da Constituição Federal)”. 4. Ao dispor sobre transporte
municipal, o art. 8º da Lei nº 16.285/2013 do Estado de Santa Catarina
rea/mente interferiu na autonomia dos entes municipais, pois avançou
sobre a administração de um serviço público de interesse local (art. 30, V,

da CF). Além disso, o dispositivo criou presunção legal de restrição de
mobilidade de vítimas de queimaduras graves, distanciando-se do critério
prescrito em normas gerais expedidas pela União dentro de sua
competência para legislar sobre proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência (art. 24, XII/, e 5 1º, da CF). 5. A norma prevista
no art. 9º da Lei estadual 16.285/2013 funciona como cláusula de mero
valor exp/etivo, que apenas conecta uma categoria normativa geral, de
“pessoas com deficiência", com uma classe especial de destinatários
sempre caracterizadospor incapacidade laboral — “pessoas com sequelas
qraves incapacitantes decorrentes de queimaduras” — sem que exista
qualquer contraste entre as duas disciplinas. 6. Ação direta parcialmente
procedente quanto ao art. 8º da Lei 16.285/2013, do Estado de Santa
Catarina.

Como se observou do julgado, muito embora a norma de origem parlamentar implique em
execução de atos concretos pelo Executivo, não se afigura inconstitucionalidade, pois existe
similaridade com conteúdo de disposição federal. O caso se assemelha ao presente projeto,
podendo ser afastada a alegação de violação da separação de poderes, do mesmo modo.

Para ser aprovado, o projeto depende de voto da maioria absoluta dos membros desta
Casa, conforme art. 40, & 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, somos

PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 260/19

Altera a Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011,
para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso
tátil nos passeios públicos para ampliar a
acessibilidade e prover segurança, orientação e
mobilidade a todas as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdo—cegueira.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leg.brl
PL0260-19. C
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Art. 1º O artigo 8º da Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, passa a vigorar
acrescido de parágrafo segundo com a seguinte redação:

"Art. 8º A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais
como relógios, caixas de correio e lixeiras, não poderá
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre
acesso e circulação de pedestres, em especial das pessoas
com deficiência, ou a visibilidade de pedestres e motoristas, na
confluência das vias, observada a normatização específica
expedida pelo Executivo, sob pena de aplicação da multa
prevista no Anexo Único integrante desta Lei.

5 1 º Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros),
destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres.

5 2º É proibida a instalação de qualquer mobiliário urbano sem
que no passeio respectivo tenha sido instalado piso tátil que
possa ampliar a orientação e mobilidade das pessoas com
deficiência visual ou surdocegueira. " (NR)

Art. 2º A Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, passa a vigorar acrescida do artigo 9º-A
e do artigo 22-B com a seguinte redação:

"Art. 9º—A. Na execução de novos passeios ou na hipótese de
reforma ou manutenção daqueles já existentes, ou quando no
passeio houver mobiliário urbano, é obrigatória a prévia
instalação de piso tátil que possa ampliar a acessibilidade e
prover segurança, orientação e mobilidade a todas as
pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou
surdocegueira, obedecidos os critérios e especificações
técnicas estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas — ABNT.

Parágrafo único. O descumprimento do previsto no caput deste
artigo acarretará ao infrator multa no valor de R$ 1.000,00 (mil
reais), atualizado anualmente pela variação do índice de Preços
ao Consumidor - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística -IBGE, ou por outro índice que venha a
substitui-lo.

Art. 22-B. Para garantir a acessibilidade e prover segurança,
orientação e mobilidade a todos os munícipes, principalmente
àqueles com deficiência visual ou surdocegueira, bem como aos

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulospiegbr/
PL0260—19. C
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idosos ou quaisquerpessoas com mobilidade reduzida, o Executivo
deverá priorizara fiscalização dos passeios públicos no que se -

refere tanto à instalação do piso tátil como à "sua inclinação
em relação ao leito da via pública, desenvolvendo rotinas
administrativas para tanto, as quais devem ser dadas ao
conhecimento do cidadão paulistano por meio da página oficial
da Prefeitura. " (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le islação Participativa, EW], OQ/m/Zojj .

,, .
.óA“
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Palácio Anchieta

AURÉL MURA
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